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O Autor na justilicativa ao Projeto de Lei assin explanà:

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registradâ pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 2510612019, sendo colocada em segunda pauti no dia l3/lll2)lg, tendo seu devido
cumprimento.no dia 2'7111/2019, após foi encamiúada para esta Comissão no dia 28l1 1/2019, tudo
conforme as Í'olhas n." 02 e O8/verso.

Subrnete-sc a esta Comissão o plojeto de Lei n..665/2019, clc autoria do Deputado paulo
Aruiúo, col1fonne elnenta acima. No âmbjto desta Colnissão, esgotado o pmzo regimental, não
f-orarn aprcscntadas ernendas e/ou substitLÍivos.

0 presente Projeto de Lei, em síntese, visa à criação o programa de Incentivo à prática de
Futebol Feminino, no Estado de Mato Grosso e dá outras providênciãs.

"Pretendeae co 1 o presenle proieto de lei instíÍuit o .progr.ma Esíadudt de
Inceníívo à P iticd de Futebol Feminíno", no Estado.le Mato'Gros.to. C.)nsisíe o
Progruna nq pronoÇão íte torneíos, campeonatos e eyentot, bent cctmo na
destinação de espaços |ohaclos à prtitica de íutebol íeninino_ pafti o jorndlista e
dramalurgo Nélson Rodrigues o Brasil era a..ptittia de Chuteiras" e o ..e.\creteii

o personificação do brasileiro- O "sila cio ensurdecedor', que se dbdteu sobra o
Estádio "Mário Filho", hoje "Moracanã", em 1950, os dribles de Mané. as
jogddas de Pelé, as defesas de Gilmar, as façanhas tlo Santot Futebd Clube, ds
conqaistas .1dr Copas do Mumlo de 58, 62 e 70 foran etenizados pelo ascaik)t, e t
suas crônicu)- retnidas nos livtos ) Sonbra das Chuteiras tttlortais" e ,,A pátria
de chuleiras" e permonacen ino dlízadcls fia menótia tlo hra.sileiro. Á paixào dos
textot de Nélson Rodtigüe: no.t legou umd constataÇão irrcÍuúyel: o Brasit é o
País do Ftttebol. 1.1á un j(rgão popüldr, coníudo, repleío de machismo, diga-se de
passagent, que de lonstfti que o esporte bretão não truduz a pátria, qüe é
conposta de brulileiros e br.lsileiras, inllependente de ruça, credo e coiclição

CLJR

lT
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Comis\ào de Con.tituiçáo. Justiçd e Redaçáo

Wllson Santos

socidl. Alinal. nàu hà z,tgueiro que apú. co t?tpt u n lalt,t violcntd nào t, reDit,.t.
d, Jorfia en,,tbuladr ? afilnçadorü: - ..Futebol ; fru h,,w t. . O nrcnrn pririteira
d,,:te prokk)J, lei ,t rcunit tt,ndrcô,\ pdrú que lt»aDnt dizcr( repcrir dc hot.o
th(id. qN futebul rottbén,toi'a J, nultut. Con,luid,, erk f;eàntbulo_.1t..
ntelhor 

,cobcna 
nwru crôni o. q k e t , xf,rrKàu de D vor d., tào stttrc praj,rc' à

t.,i. cabe re*tahot (tu". a posturlt aqui nllÍrartlt v.n inôndo u- .in.us a"
apÍenvotver a frottca destc ?rfoflc, que tanto,e nisturo tun a alna bruti|_iro.
lraduz sua a loestina- Para que potsant colçar suas chuteitu: as tfiulheres Íêm de
eúentdr crucl preconceiío acerca tle sua .feminilitiade, alén da absoluía fatta de
ftof.,,nnúl^no_,.incentiú, F qu,tndo.ltitu to porra the:,t db(ru t,orlt a pútiú
do /ut?hol. n, nl,,ianent05 :ào intudo\. ,t: .ondi\.õe.\ ,lc tr,.nt n.i". pêuina.,. ,.
os de paganento, normal leníe, inexiste t. Nen :e alegue, ,1" outrn poite, qr" "ituíalta de incentiro é ?uto dd ousncia de resuhu(los, pois o futebil feuiiino tent
conq isbdo espaço cada wz ndis significdtí,ro no cinário lntern«cionat,
classificantlo-se co l írequência e obtendo tnedalhas nas Olínpíatlas. Ássin, poi.
entenderüos que o Constituição Fecleral garante Oaranení; íglqlitLirio e;te
hontens.e mulheres e que o conceiío de igual(ldde conlporta o toà lefik) desigudl
entre desiguais, apresentamos o presente projeío cle lei para que as nulhlres
sejam lão rcconhecid.ts como integrontes da .pótid tle Chutiiras" ouanto o.t
honpnç- tào hr.tril, at qudntn a5 b sileiroi _

Plo 1221
tlc vis dc Mato

u ctlr 2óirl l
so o Pro e Ince[tivo ica de elII ll]l1()
tiiicati cotqui

futcbol o e com
Futdili brctLdo uln llnen

de incelti entrave envol
tent
alérn frcntam

ats âs: melh cntos natos e
tura da

lg|tq
essas

Estadual é no âmbi
além de coúsolicladas entrc os

sdân Lei
cllti

a Íclcvancla c eftinência desta Lei ficadas
lm

al'tLlenct Nobres
id&ti

lnc Fcminino
ão deste PÍoi

ivelue sc

_ Cunprida a primcira pauta, o projcto lbi cncarrinhado à Comissão cle Eclucação, Ciência,

J"*()lig,1: Cultura e Dcsporto, qLLe cxat.oLr parcccr.de médto 1àvoÍável à aprovação do pr.ojeto dc
I-ei .." 665/20I9 de autoria do Deputâdo paulo Araújo, tendo siclo aprovaclo por cste paÍla,,erlto ent
l.'votação.a Sessão Plenária do dia li,/11/2019. Âpós retomoi a Cornissâo tle rrór.iro no cria
13i01i2020, para cxalar parecer quanto ao projeto de Lei n.,, 1221/2019 quc tbi apensaclo à
propositula em ânálise. Tendo a Comissão de Educação, Ciôrrcia, Tccnologia, Cujturâ; Despofto
exaÍado parccer fàvoÍável quanto ao pi.ojeto dc Lei ..,,665/2019, rcstand. picjudicaclo o projeio clc
Lci n." I22112019 de autoria do Dcputado Wilsorl Santos ern apcrso.

c1c Lei." tratar de lr
" 665/2019. i

I
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da CRFB, j,sr-óls:

m
l^*&_l

no dia^_..-.^..9-nrtirrnndn, 
rctornou palâ esta (inrissão, de Constituiçào, Justiça e lledação

05t05/2020 para análisc e parccer qLianto ao aspecto constitucional, legal e juridico.

E o relatório.

II _ Análise

^ .Cabe.à 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso t, alínea ,.a,,, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opilar quanto ao aspecío constitucionai, legal e jurídico sobre todas âs
proposições oferecidas à deliberação do plenário desta Casa de Leis.

- . _Conforme mencionado, a propositura visa à criação o programa de Incentivo à prática de
Futebol Feminino, no Estado de Mâto Grosso, nos seguintes temosi

A igo. 1'- Ficu instituído, no Estado de Mqto Gtosso, o ,,progtd,na 
de hcenti|o

à Prática de Futebol Fenínino".

Parágrafo Único - Para os fins desta leí, efiteruie-se porÍutebol as dittersas .formas
Ll.c pràrica dtsre esport?, toi5,omo fut(hol cli campo. lurebol Jc çalõo Ltutçat.
Íutebul soci(lt' e litttbol de üpn

Arhpo. 2" - Cun.'t e o Proga hr na promoçào d,. titneios_ t antpeonatoÍ e (vcntot.
b?n luno na hçtina\'io de erpdçoç voltado., à prati a .L fu?hol J,.ninino.

Artígo. 3'- O Ptogranc! de que trata esta lei deveni ser clesenyolyído nas escolas
da Rede Estadual de Ensino, no! eqaipamentos espor-íi|ts .l!l administracão tliretd
e inlireta. not parquet ! pruTioi ?staduai!. uü en outos loc,ti! apropti,tdos par,]

Attigo. 1'- Visando à implantaÇão dos objetiyos prcústos nest.t lei. làculta_se ao
Ex?rutiyo a ceL'braçào ck t onvênios ? denai: aiusrc: penniritlu, peio l,.gtslaçào.
inclusi\)e a írunsíerêncid de numerário e ndteriaís. com entitladei pritaâas, íent
como com ligas e entidaÍle de adüinistraÇão do desporto, na Dlodajitlítte Futebot

A.fligo. 5" - As despes.$ deconentes dd prcsefite lei cotaerão por conta (lds
dolações orcaüentárids próprias, suplementadas se ecessárit)

Áttigo. 6" - Esta Lei entra en yigor na data de sua pubticação.

Em relação
qual está dentro da
aftigo 24, inciso IX.

à matédâ, o Estado tem legitimidade para Iegislar sobre despoÍo, razão pcla
cornpetência legislativa concon.ente conlêrida aos llstados. confot]re di

Av. André Anlônio Mâggi. n..06, SetorA Cpe CEpr?804s_901 {uiàbá 1\,Ír. (Á-S



Arí. 21. Conpete à Uniào, aos Estados e ao Disttito Federol legislar
cokcofterte 1enle sobre:
(....)

IX - educoçiio, 
.c huta, enlino, k!pg!!!!L ciência, tecnologia, petquisa,

desenvolyinzenro e inoyaçao; (Reclação dacla pelo enencta Constituiionuí n" á5, cli
2015)
(...)

§ 1" No ánbito dct legislação concoftente, a c()mpetêncía da união tinlitarse_á a
estuhelecer norno.s gerais. üide Lei n" l3_BZl, (l; 2019)
§ 2" A co lpetência da Ltníão para legislar sobre nonnas gerd$ não erctui a
competência supleneníü dos Estados. (Víde Lei n" t3_874. tle 2019)
§ 3. Inexistindo tei federal sobre nornas gerais, os Ostactis exercerão a
cotfipeíência legíslatiya plena, paru atender d suas peculiaridddes. (Vide Lei n"
13.87i, de 20i9)
§ 4. Á supe»eniênci.t Je lei J!turat tubrc nornÍ$ gctuis lüsperule a eÍcácia (ta lei
estLdu.tl, no que lhe.for contràrh, (yiJeLein. ll S.t,,te ZilCl

Assim, cabe aos estados a competê[cia suplementat sendo que, a união limitâ-se a edição
de nomas gerais sobre o tema. Ou seja, a competência da União sobic normas gerais, nâo obsta os
estados em legislar concoúentemente com a U;ião, desde que atenda suas peculia.idádes regionais
ou preencha lacunas existentes em Legislação Federal.

. . 
Dentre as lrormas gerâis, podemos citar a Lei Federal n." 9.615, de 24 de março de 199g,

-que 
institui nomâs geÍais sobre o despoto e dá outras providências, que, em seu aÍigo 2., atribui o

despofto. como direito individual, tendo como base, notadamente, os seguintes principios,
destacados abaixo:

Ari 2a O desporto, conlo dirciío indiyidual, íen como base os pti,lcípiot:
I - da soberania, catucterizddo pela suprenacia nacionaí na irganização da
pràti!a d?spottiva-
lI -..da autonomia, definido pela facudade e tiberdrlcle íle pestuas Jisica: e
jurídicas organizarem-se para a pftjtica desportiya,-

,r::0,,,|t,,1"",,
lr - 4!-Übcttlqle, glçrg;st) t!:ltl liyr! Jait!!!! Lb tlelpotto. ,to ,*rdo ,.r, "capacid.tde e interesse de cada un, associaruto-se ouiãi a eniaade ao setor.r-

EsrADo DE MATo GRosso

AssÊMBLEra LEGtsLATtvA Do EsrADo DE MATo GRosso
Secretâria Pariamentar da Mesa Dlretora
Núcleo CCIR

Comis(ao de (onsrirJ,çào. Ju.tiçô e Reddçao

dçrportjrar formais e nào fonrais.
VI - da diferenciação, consubstonciaÍlo no tratamento especifco dado ao desporto
prolssional e não-proÍss ional;
VlI - da identidacle nacional, reíletido na proteÇiio e inceníiw às naniíestaÇões
despottiras de criação ndLional,

:i?[

púhlicos do despot.ta 4!tt!!!! íelAL:
IX - da qualidade, U)tg

Av. AIdré 
^ntônio 

Maggi, n..06, Seror 
^ 
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EsrADo DE MATo GRosso

l:s.Ell8rEra 
tEGrsralVA Do EsrADo DE MAro GRossoiearetaria pàrlamentàr 

da Mesã Diretord
t\u(leo CCIR

Comrs)ào oe Constiturçáo, Justiça e Reddçao

X _ da desl
hornàn,o\,''^::!"^o' funsübstaktiodn na oryrt
p",,t. 

",,,,1i-i')!,1:':: 
,a""0*',*,- iiiii*,ia*"í":'*o' e /unciottantento

*, - ,o 
""ro!1! '"''irct/ 

e iunic4nl '- - - --'4 t Ltutônomo't Pí!r'! o'ç nlveit

,'on'o o .'uo i'!''1-'iili iodo au prationtc d" quotqtt'

i1;,,,ir, rx,;,,í i,i' ! í,*:' ; "i : il,;í : " : :, Íi; : : :;:: :: : ::: : : 
"

. Dessa forma, podemos ver
Ecrars e. porlanto. nao lu ir"orrrutiillar ,-q 

uc a proposla legisiativa se coaduni com as nurmas

",.no *nr.,"niu.ã;;;;;il"i#;",iii,11"1,.* lTffi;#ii::.hl*: l;*l;:l,m;; lü1,:i
Noutro giro. em relaçâo à ir

Iern-'e qLre a consrirUiçào lea.iat, us.itjo.l^sllltrciollalidade 
subjetiva. rclacionado á rniciativa de Ieis,

Poderes. respecrivameii" rrã,i.ià "ilT-ttu.á 
('onstiruiÇâo Esradual rcserwou a indcpcnaen"i, jo,

anrgo 2" da CF, e Q" da CE/MTr.

, Dessa forma, nenhurn dos pr
pode rnrertêrir no funcionamenro ao 11lll' 

cont'ituiaos. scja txecutivo. Judiciáno e Legislariro,
violaçào ao principio o; il;)i;i"::t'1 

em harmoni'/açào dos Poderes.
; Poderes {an. 2. da ê'i;;;;J ;"};Milue 

podc ocasionar

. Diante disso. o ani[o ]9" Ír- ^ - . . .
prin(ipro da srmerria (". 

"r.ii"i, ,i"ÀY::'tu''uo. tuadual. erigido em confonnidadc com o
é pri\ari!a do chete d; p;;r;-;:';,,"r:.t Kr B) e§tâb(lece as disposiÇôes retativa, cuju 

".,n,p.,"n"i.

".r',"""): nt"";IoT,"*.".fiff""r:: l:sram a de-rncenrivo á Prarica de Furebor Feminino, nào
reÍiere umâ potírica pLibliJa ;;'il;;:: : 

secrelaria Estadual de culura. Esp
cspoflrvas. sendo assirn. a mareric n.,'trlo 

à ParticiPaÇào d" ;;r;iil; ;ffiÍ;t*í:i;;à:::
( netsdo poder Executivo. 

, §e encontrr dentre aquelâs cuja iniciativa 
" ,.."*rJlã

. Nesse sentido. a propositura n2uu arnburçáo dc órgâo. da Adm irri*r.r.l1 
iIP.lica na criaçào de cargos ou âlteraÇâo da e5rrutura do

públicos. morivo É" ,.[l ;;;';.'jrivao 
rublr,ca local nem trata do reSime iuridico de sen idores

de <lertagrar o proless"i;;;;;;;í",;X ;:::", 
de iniciativa. poa"nao 

".-;,r.g,*rc;;;;", i;,;l;ennos do anigo ó1. da Constirurçào Fãderat:

A4 6l A htciatNt dos leis conryl, t!ütah!úu r.oni\\àu ,t" c**,, )^ 
,i. 

,i,,,i"1,' 
,, 

":r,,ni*'-*ua a quatqutr nt,.ntbro
Aoc.iúnot. oo prc,den^. Jo a,,rriti,l "! 

:,nado Ftd,rJ ou do congre,so
tribunai,supetiorcs.a,p,;:,,;;',i"i'é',,i,,"::u1're.t'to rribut'tl Fe,le,ai. u",
, ,., ,,"," i,",,,,.. ,.",,.:l;";;;,;,;'"'" Rcpútt(o ( 

'to'.,ra.n", ,. ,",',,,

,â,:;ri".rr" 
pode.es daãtao, indepeDdentes e harmônicos entre si, o Legislarivo,

""ffi;i."i::::*r:^::,,n::3:,,11?*o*,:,, 
democráticos, harn,órrico§ enúo si eeslaberecidos',csra cr.,r"'r,,idÀ'",," õ",.,,i1ià$:.:üli:,:?il?Il:::j;::ili:

o o .tudici:ido
4". anare e,uOn;

prcs
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Comissào oe ( on\t tui\âo. Ju\iiçà e qeoàçao

Esse dispositivo e de reoroduçâo compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,aqui no Lslado de Maro Crosso. a Constiturçào oreproduziu em sa, *ig" jô,"

Art. 39 A iniciativt das leis conlplementares e ordínárias cabe a rluatqtlel nenbra
ou Co lissão Íla A:isefihleia Legislatiya, ao Goyernador do Estaio, ai Tribunal de
Justiçct, à procuradoría Geral de JustiÇ(l e aos cidodãos, na forna e nos casos
pr e I i.t Íos ne s to C on s ! ít u i ç ão.

Ademais, a Cârta Estadual íletennina, âinda, que cabe à Assembleia Legislativa disporsobre todas as matérias de competência do Estado, conioune diú".* 
"n-i'gJS,

Art. 25 C!1be à Assenbleid Legishti|a, com a sanção do Goyemad.)r (lo Eskrlo.
não exigiíra esís para o especificado no arr. 26, tti.vor sobre rodds as nattrias,i
comp e tê n c i a d o Es t ado, e.tpe c i al ü e n I e..

_ Além disso, as açôes elencadas na propositura, apenas realçam uma atribuição a Secreta aatrelada ao Poder Executivo, confonne se_observa da Lei 
'Comple."ntu. 

n; ãij, a" is aejaneiro de2019, que dispõe sobre a organização adminis[ativa do poder Executivo EJadual, destacando odispositivo abaixo:

Átt. 1_8 À Secrctarid de Esíaclo de Culura, Esporte e Lazer conlpete:
I - adniní:trar o Plono Estaduql da Cubuftt, ct.fi de satvaguirdar, tlesenvciver e
difundir as nonííestações culturais da sociedaàe mato-srosíen* en toctas t8 ,u4
exprp\ri?\ e Jiwr.iJddp rtyionol. a nenorio e o rctrinànio ttur.tl. hi ôt_io c

II - realizar uções para denloctatizat o acesso cta poput()ÇAo aos
nQíeriais e iüateriais e para opoúunizar o exercicio clo.lireiío
cuu.urul, con.\iderando d iníeriorização, a descentralizaçlio e o
codeias geradoras de cuhurd nos Município.t;
III - administrar o plino EsÍaduat lo D;soorto.
§ l. Á Secrcíatia deterá ií"gõ;;.çõ"-"l".ionadas às su.[t co lpetências contas ações de outros segnentos, yisando à construção cla ciiadania e ao
desenyobinentn humano, considerando_te os elementos cÍtracteústicos (lo
contexto cuhural do Estado Mato-grossense,
§ 2. A Secreíalia deyerá desefiyolwt yocacõei, espt)ltiws e tütisticatr, ben con,() o
.íormação, o aperkiçoamento e a qualificação ie ti*o" e agentes culturais e
esportiyos,

. Ai[da, pela Constituição Federal, em seu artigo 217, que trata da Educação, da Cultura e
do Desporto, observamos:

NL-";i i

,,. {q I

Áfl. 21 
.7 

É deter do Esta(lo Íotnentar pftiticas desporíiw$ íotnlais e não.fornais,
como direito de cada utn, ohseryados.
I - a autononi.t das efilidades desportiyas diligentes e dssociações, quanto a sua

or gan i zaç ão e.fun c i ofi am en to ;

Maggi. n." A CPA 78049 901



EsÍADo DE MATo GRosso
AssEMBtEta LEGtsLATIvA Do EsrADo DE MATo GRosso
Secretaria Pãrlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CC.IR

aomrr,ao de Constitutçao lLrsriçá e Redaçào

Logo,-face o teor da propositura, nào vislumbramos questôss legais que configuram óbice
pard a apro\ dÇào do prescnre projero de lei.

§ 1" O poder ,ludiciário só adnitirat dções relati\,«s à (tisciptina e às cot peíiçõas
despottir.ts ctpós esgottlren_se as iltstânciíts dojusíiço clesp;ríiw, regalada e 1 lei_
s2'A justiç.t desporti|a te i o prazo náxiíno á" ,"".í"nn cti(.ts, contados do
ins@urüçào Jo prr.eçto. rura foítir.lciÂào íinal.
§ 3'O poder púhlico incent^atú,, ldz?r. canDionna de prontoção social.

.. ,," ^4,:.::: i:1 a proposta legislativa pemite dar concrerude aos direitos previstos, no artigo
o , z, /. sJ-, oem como com a Constituição Estadual, especialmente os ârtigos 257, 256, inciso Illle259, iÍciso I, que inclui como dever do Estâdo o de Í:omentar u" pài"ui ã".portirus, sejam elasfotmais ou informais, incentivando o lazer, como forma de promoçãà social.

Portanto, não se vislumbra violação aos textos das Constituições Federal ou Estadual,

l1]11d.::"lnt",]b,1:dale elrr: os preceitos da proposição " u. ,o.-u. e púncipios das
LonslrtulÇóes Federal e Estâduâl

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (â)

Pelâs razôes expostas, voto favorável à aprovação do projeto
aulona do Deputado Paulo Araújo. restando prejudicado o projelo d; Lei
do Depr-rtado Wilson Santos elr apenso.

de Lci n." 665/2019, de
n.o I221l2(ll9 de autoria

Sala das Comissôes, em 7/

Av. Ardré Anrônio Maggi, n ,' 06, Setor A Ct,,l CFI,: ltOq9l9ol Culabá _MT. (^t



EsrADo DE MATo GRosso

AssEMBl-ErA LEGtsl"aflVA Do EsTADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mêsa Diretora
Núcleo CC.JR

Comi5.ao de Const:tutçao lusti(d e qeoâçáo

IV - Ficha de Votação

ictgdcLei n.'66t2019 t.qpçlqS l!.]22trOrq pare"o n: :t I :lZr» I
ReLuliâo da Comissão em
Prcsideitte:
Rclator (a): Deputado (a

Voto Rclator (a
Pclas r-azões cxpostas, voto favorrível à aprovaçâ.rlo p.ut"to a. f_ei ,r: OOS/ZOfq. ac aurc,r;a,t,,
Deputado 

,Par.rlo 
Araújo. rcstando prcjuáicaclo o pnrjqô cle t,el n.,, l::il2Otg de autoria do

Wilson Santos em aDenso.

Posição na Comissão cação do (a) Dq)u

Relator (a)

Meurbros (a)

Av. André Antô.io Masei. n.. OA. SetoiÀ Cie - CSpr 780aq90 r Cuiabá MT. (A5



AtMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE voraçÃo - stsTEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

voraçÃo

ASSEMBLEta LEGtsLATIvÁ oo EsraDo DE MaTo GRosso

Sêcretariâ Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comisqáo de Con\títuiçáo. Justi(à e Redd!ào

Reunião 16. Reunião Ordináriâ Remota
21/Os/2021 Horário 08h00minData

Proposição PROJETO DE LEI N9 565/2019 - APENSO PL 1221l2O19
Autor (a) Dêputado PAULO ARAú]O

Membros Íituleres Sim Não Abstenção
Deputado Wilson Santos - presidente a ! ! tr
Deputado Dr. Eugênio * Vice,presidente tr tr tr tr
Oeputâdo Dilmer Dal Bosco x tr tr n
Deputâda Janâina Riva n tr n x
Deputado Sebastião Rezende I tr tr tr

Mêmbros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallone tr D tr !
Dêputado Fâissal tr ! tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr ! tr tr
Deputado Delegado claudinei tr tr tr tr
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr ! tr
Soma Total 5 0 0 1

Resultado Finalr Matéria relatâda peio Deputado Deregado ctauair,ei piesencat'nent-e .o. pareã
FAVORAVEL, restando prejudicâdo o pt ne 12Lt/2Atg em apenso. Votaram com o relator os
Deputados Dr. Eugênio, Wilson Santos presencialmente, Dilmar Dãl Bosco e Sebastião Rezende via
videoconÍerênciâ. Ausente a Deputada Jãnãina Riva. Sendo a rnâtéria aprovacla com parecer
fAVORAVEL, restando prejudicado o pL ne 1221/2019 em apenso.

Avenidê André Antônio Mêggi, n.a 06, Setor A - CPA CEp: 78049 901 Cuiabá - Mr


